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RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA EM 2015
A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária realizou 66 Reuniões, nas quais foram debatidos temas relevantes para a agricultura do país em 27 Audiências Públicas e 13 Seminários do Ciclo de Palestras e Debates e apreciadas 48 proposições e 54 requerimentos em 16 Reuniões Deliberativas.
	ATIVIDADES DA CRA

(Reuniões Extraordinárias, Diligência, Ciclo de Palestras e Debates e outros)
	TOTAL

	AUDIÊNCIA PÚBLICA *
	27

	SEMINÁRIO DO CICLO DE PALESTRAS E DEBATES
	13

	DELIBERATIVA (APRECIAÇÃO DE PROPOSIÇÃO)
	17

	EMENDAS DA CRA APRESENTADAS AO PLN N° 1/2015 (LDO) PERANTE A CMO
	1

	PLANO PLURIANUAL PLN Nº 6/2015 (PPA)
	1

	LEI ORÇAMENTÁRIA PLN N° 7/2015 – LOA
	1

	INSTALAÇÃO E ELEIÇÃO
	1

	APOSIÇÃO DE RETRATO
	1

	VISITA DE DELEGAÇÃO
	4

	Reuniões
	66


* Nas 27 Audiências Públicas foram debatidos os seguintes temas:

	TEMAS DEBATIDOS NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

	12/03/2015 – Movimento Nacional dos Caminhoneiros e seu impacto no setor produtivo.

	17 e 18/03/2015 – Instrução do Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2015 – Convenção sobre Diversidade Biológica.

	19/03/2015 – Diretrizes e os programas prioritários do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.

	26/03/2015 – Diretrizes e os programas prioritários do Ministério da Pesca e Aquicultura – MPA.

	16/04/2015 – Programa Nacional de Desenvolvimento da Agricultura Familiar (PRONAF).

	23/04/2015 – Programa de Regularização Fundiária.

	07/05/2015 – Medicamentos Genéricos para Agropecuária.

	14/05/2015 – (Política Pública) – Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária – PNATER, desenvolvida no âmbito do Poder Executivo.

	21/05/2015 – Atividades realizadas pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA.

	28/05/2015 – Diretrizes e os programas prioritários do Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA.

	18/06/2015 - Analisar o panorama da defesa agropecuária brasileira e internacional (histórico e desafios atuais), os diagnósticos e perspectivas da estrutura federal de defesa agropecuária e a evolução e execução orçamentária e achados de auditorias, recomendações e determinações dos órgãos de controle.

	25/06/2015 - Fixação do homem no campo.

	02/07/2015 - Instrução do Aviso nº 63, de 2013 (TCU) - processo de registro de agrotóxicos no país.

	09/07/2015 - Instrução do Aviso nº 74, de 2014 (TCU) - Programa Nacional de Reforma Agrária.

	16/07/2015 - (Política Pública) - Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária – PNATER, desenvolvida no âmbito do Poder Executivo.

	13/08/2015 - Debater as propostas de revisão do Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura, também denominado de Plano ABC - Agricultura de Baixa Emissão de Carbono.

	20/08/2015 - (Política Pública) - Analisar o panorama da defesa agropecuária brasileira e internacional (histórico e desafios atuais), os diagnósticos e perspectivas da estrutura federal de defesa agropecuária, a evolução e execução orçamentária e achados de auditorias, recomendações e determinações dos órgãos de controle.

	27/08/2015 - Debater o tema “Florestas Plantadas” e a união das entidades que representam o setor, constituindo a Indústria Brasileira de Árvores – IBÁ.

	17/09/2015 - (Política Pública) - Analisar a defesa agropecuária e integração dos entes da federação; o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa); e a interação entre os órgãos de defesa agropecuária e o setor produtivo agropecuário.

	24/09/2015 - Debater a problemática acerca das compensações ambientais para os pescadores artesanais decorrentes de grandes empreendimentos de interesse da Administração Pública.

	08/10/2015 - Debater a possível fraude no Processo Administrativo INCRA nº 54370000952/2006-48, da Superintendência de Sergipe.

	15/10/2015 - Discutir o Cadastro Ambiental Rural - CAR

	22/10/2015 - (Política Pública) - Analisar o papel do setor privado na defesa agropecuária: desafios para a segurança alimentar e ambiental; e o papel da vigilância sanitária agropecuária quanto à inserção mercadológica da produção agrícola familiar.

	05/11/2015 - Debater a possível fraude no Processo Administrativo INCRA nº 54370000952/2006-48, da Superintendência de Sergipe.

	12/11/2015 – Debater a pecuária no Estado do Mato Grosso.

	26/11/2015 - Instruir o Projeto de Lei da Câmara nº 49, de 2015, que “dispõe sobre a comercialização, a estocagem, o processamento, a industrialização, o acondicionamento e o trânsito, no território nacional, de produtos agropecuários, seus derivados e subprodutos, importados de outros países, e dá outras providências”.


Das proposições apreciadas nas 17 reuniões deliberativas, destacam-se o PLS 51/2008 - Institui a Política Nacional de Abastecimento; PLS 252/2011 - Cria o Programa de Micro destilarias de Álcool e Biocombustíveis - PROMICRO, e dá outras providências; PLS 540/2011 - Altera à Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992, que dispõe sobre a concessão de subvenção econômica nas operações de crédito rural, para estabelecer a vedação de concessão de subvenções econômicas aos produtores rurais autuados por promover o trabalho escravo em sua propriedade rural; PLS 679/2011 - Instituir a Política Nacional de Apoio ao Agrotóxico Natural; PLS 208/2012 - Altera a Lei 5.889, de 08 de junho de 1973, que estatui normas reguladoras do trabalho rural, e a Lei 10.101, de 19 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa, visando a sua adequação e modernização; PLS 15/2013 - Altera o artigo 3º da Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, que regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º do art. 225 da Constituição, os arts. 1º, 8º, alínea "j", 10, alínea "c", 15 e 16, alíneas 3 e 4 da Convenção sobre Diversidade Biológica, dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado, a repartição de benefícios e o acesso à tecnologia e transferência de tecnologia para sua conservação e utilização; PLS 133/2013 - Altera a Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, para simplificar o acesso a componente do patrimônio genético existente no território nacional, na plataforma continental e na zona econômica exclusiva, e ao conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético; PLS 323/2013 - Elevar o valor das multas cobradas pelo descumprimento das normas reguladoras do trabalho rural; PLS 74/2014 - Dispõe sobre a agricultura indígena e dá outras providências; PLS 90/2014 - Declara de interesse social, para fins de desapropriação destinada à reforma agrária, as áreas rurais que ladeiam os eixos rodoviários federais, os leitos das ferrovias nacionais, e as terras beneficiadas ou recuperadas por investimentos da União em obras de irrigação, drenagem, açudagem, e outras espécies de melhoramentos, que não estejam cumprindo sua função social, e dá outras providências; PLS 94/2014 - Altera a Lei nº 11.959, 29 de junho de 2009, que dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca e regula as atividades pesqueiras no País e dá outras providências; PLS 135/2014 - Altera a Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1996, para exigir que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA avalie anualmente a presença e a toxicidade de agrotóxicos nos alimentos consumidos no Brasil; PLS 175/2014 - Altera a Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005, que disciplina as atividades de pesquisa e comerciais com organismos geneticamente modificados (OGM), para dispor sobre a realização de audiências públicas; PLS 254/2014 - Estabelece diretrizes para o desenvolvimento da Equideocultura brasileira, envolvendo monitoramento dos rebanhos de equinos, asininos e muares, capacitação de servidores públicos, pesquisa e inovação tecnológica, fiscalização sanitária dos rebanhos, simplificação de procedimentos de importação e de exportação e linhas de crédito específicas; PLS 256/2014 - Autoriza a aquisição de leite, por meio de leilões públicos, no âmbito das aquisições do Governo Federal, de pequenos produtores dos Municípios da área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – Sudene; PLS 289/2014 - Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor, quanto a tratores e demais aparelhos automotores destinados a puxar ou a arrastar maquinário agrícola de qualquer natureza ou a executar trabalhos agrícolas, sobre o registro e licenciamento, a categoria de habilitação para a condução e a infração referente à condução sem registro e licenciamento; PLS 303/2014 – Altera as Leis nºs 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e 8.213, de 24 de julho de 1991, para instituir o seguro-cheia, estabelecer a contagem do período das cheias de rios que prejudiquem as atividades agrícolas como tempo de contribuição para a Previdência Social e definir regras para a concessão de aposentadoria especial para os agricultores que se enquadrem nos requisitos do art. 3° da Lei n° 11.326, de 24 de julho de 2006; PLS 354/2014 - Institui procedimento para recomposição de débitos de crédito rural, e dá outras providências; PLS 375/2014 - Anistia de agricultores de baixa renda que, para garantir sua segurança alimentar e nutricional, tenham cometido infrações administrativas e penais de menor potencial ofensivo; PLS 382/2014 - Altera as Leis n°s 8.171, de 17 de janeiro de 1991, e 12.787, de 11 de janeiro de 2013, para promover o uso sustentável dos equipamentos de irrigação na agricultura brasileira; PLS 388/2014 - Altera as Leis nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, (Estatuto da Terra) e nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá outras providências, para suprimir a participação do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) no parcelamento do solo urbano; PLS 104/2015 - Institui a Política Nacional de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo e dá outras providências; PLS 144/2015 - autoriza a concessão de subvenção econômica ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES; PLS 162/2015 - Incentiva a aquaponia, pelo uso integrado e sustentável dos recursos hídricos na aquicultura e agricultura; PLS 175/2015 - Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências, estabelecendo prazos, garantias e condições relativas à comercialização dos produtos que especifica; PLS 214/2015 - Modifica o Código 20 do Anexo VIII da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, acrescido pela Lei no 10.165, de 27 de dezembro de 2000, para excluir a silvicultura do rol de atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais; PLS 287/2015 - Altera a redação do § 3º do art. 29 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, para prorrogar o prazo de inscrição do imóvel rural no Cadastro Ambiental Rural – CAR; PLS 524/2015 - Estabelece parâmetros para a elaboração de políticas públicas para a ovinocaprinocultura no Brasil; PLS 541/2015 - Altera a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, para proibir o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins em cuja composição química estejam presentes os ingredientes ativos que especifica, bem como veda a pulverização aérea de agrotóxicos para toda e qualquer finalidade. Estabelece que a Lei entra em vigor 180 dias após a sua publicação; PLS 627/2015 - Acrescenta art. 5º-A à Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973, para disciplinar as horas extraordinárias no trabalho rural; PLS 637/2015 - Altera os artigos 1º, 2º, 5º e 9º da Lei nº 8.918, de 14 de julho de 1994, e o inciso II do § 1º do artigo 8º da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, para introduzir modificações nos processos de registro e inspeção de bebidas e harmonizar competências entre o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária sobre o tema; PLC 74/2014 - Dispõe sobre a agricultura indígena e dá outras providências; PLC 2/2015, que Regulamenta o inciso II do §1º e o §4º do art. 225 da Constituição Federal; o art. 1º, alínea “j” do art. 8º, a alínea “c” do art. 10, o art. 15; e os §§3º e 4º do art. 16 da Convenção sobre Diversidade Biológica, promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998; dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado e sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da biodiversidade; revoga a Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001; PLC 11/ 2015 - Dispõe, no que se refere às unidades consumidoras de energia elétrica da classe rural, sobre prazo de restabelecimento do fornecimento de energia elétrica e a reparação de prejuízos causados por falha do sistema de distribuição; PLC 49/2015 - Dispõe sobre a comercialização, a estocagem, o processamento, a industrialização, o acondicionamento e o trânsito, no território nacional, de produtos agropecuários, seus derivados e subprodutos, importados de outros países, e dá outras providências; PLC 54/2015 - Dispõe sobre o planejamento de ações de política agrícola, determinando que o poder público as implementará segundo planejamento prévio, abrangendo períodos não inferiores a 2 anos e ações voltadas ao crédito rural, comercialização, seguro rural, redução do risco inerente à atividade, zoneamento, defesa sanitária, cooperativas, agroindústrias, assistência técnica, extensão rural e pesquisa agropecuária; PLC 87/2015 - Revoga dispositivos da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008; e AVS 13/2015 - Encaminha cópia do Acórdão nº 3.493/2014 - TCU - Plenário, que trata de auditoria realizada na Companhia Hidro Elétrica do São Francisco S.A. (Chesf) com o objetivo de fiscalizar a ampliação do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica na região Nordeste, a cargo da Chesf, mediante a execução das obras decorrentes do Leilão de Transmissão nº 003/2012-Aneel (TC-019.948/2014-0).
	PROPOSIÇÃO APRECIADA
	TOTAL

	PROJETO DE LEI DO SENADO (PLS)
	31

	PROJETO DE LEI DA CÂMARA (PLC)
	6

	AVISOS (AVS)
	1

	REQUERIMENTO (RRA)*
	83

	TOTAL
	121


* Dos 83 Requerimentos aprovados pela Comissão, 46 referem-se à realização de Audiência Pública; 16 à realização de Seminário do Ciclo de Palestras e Debates; 2 elegem as Políticas Públicas do Poder Executivo a serem avaliadas pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (Resolução (SF) nº 44, de 2013); 1 à realizações de Ciclos de Palestras e Debates no biênio 2015/2016; 8 de aditamentos, e 10 referem-se à apresentação de requerimento de informações à autoridade (art. 50, § 2º da Constituição Federal c/c art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal).
Nos 13 Seminários do Ciclo de Palestras e Debates da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, foram debatidos os seguintes temas:

	TEMAS DEBATIDOS NOS SEMINÁRIOS DO CICLO DE PALESTRAS E DEBATES

	13/03/2015 - (Não-Me-Toque-RS) - Emplacamento de tratores: segurança no trânsito ou aumento de imposto?

	20/03/2015 - (Senado Federal) - implantação do Cadastro Ambiental Rural.

	10/04/2015 - (Petrolina-PE) - efeitos da crise hídrica na fruticultura irrigada, na região do Vale do São Francisco.

	17/04/2015 - (Itabuna-BA) - Análises e informações acerca do panorama da cacauicultura.

	04/05/2015 - (Senado Federal) - Medida Provisória (MPV) nº 673, de 31 de março de 2015, que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, que trata do registro único em cadastro específico de tratores.

	29/05/2015 – (Palmas-TO) - desenvolvimento da Aquicultura e Pesca no estado do Tocantins, bem como a Agricultura de Baixo Carbono.

	22/06/2015 - (Porto Alegre-RS) - Plano Agrícola e Pecuário 2015/2016.

	10/07/2015 - (Ijuí-RS) - Mercados e Perspectivas para o futuro da produção leiteira do Brasil.

	14/08/2015 - (Senado Federal) - Apresentação e discussão da proposta de Plano Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa (PLANAVEG) elaborada pelo Ministério do Meio Ambiente, em parceria com outras entidades.

	04/09/2015 - (Esteio-RS) - Debater o Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBIPOA), que faz parte do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA).

	18/09/2015 - (Belém-PA) - Debater o tema “Análises e informações acerca do panorama da cacauicultura, especialmente no que tange à sustentabilidade do meio rural, logística de transporte, sistema de armazenamento, comercialização, proteção do meio ambiente e sistema tributário".

	06/11/2015 - (Porto Velho-RO) - Debater as ações de defesa agropecuária no Estado de Rondônia com vistas à ampliação das exportações de carne bovina, o crescimento de produção de pescado no Estado e a falta de profissionais que atuam na inspeção e fiscalização de produtos agropecuários.

	13/11/2015 - (Política Pública) - (Chapecó-SC) - Analisar a defesa agropecuária em Santa Catarina e a construção de um padrão de excelência: experiências e desafios.
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